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	Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 365/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto modifica a Lei no 11.301, de 8 de setembro de 2011, que concedeu reposição parcial de perdas salariais aos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Poder Executivo e do Poder Legislativo.
PARECER TÉCNICO

A presente proposta visa ampliar a abrangência da Lei no 11.301/2011, que concedeu reposição parcial aos servidores que menciona, equivalentes a 3,5% desde 1o de agosto de 2011 e mais 3,5% desde 1o de fevereiro de 2012, o que perfaz reajuste efetivo de 7,12%.
Dois são seus objetivos:

a) estender o reajuste (7,12%) à gratificação especial de assiduidade instituída pelo inciso II do art. 1o da Lei no 8.729/2002, a seguir transcrito:

“Art. 1º Fica o Executivo autorizado a conceder aos servidores municipais em atividade, regidos pela Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992:
(...)


II - gratificação especial por assiduidade no valor de R$ 42,00 (quarenta e dois reais).
(...)”

b) revogar o Parágrafo único do art. 2o da própria Lei no 11.301/2011, que traz a seguinte redação:

“Art. 2º Os valores instituídos de acordo com o art. 42, § 3°, da Lei n° 9.337, de 27 de janeiro de 2004, não sofrerão o reajuste previsto no artigo 1° desta Lei, mantendo seus valores nominais anteriores às leis municipais n°s 10.503/2008, 10.700/2009, 10.885/2010 e 10.960/2010.

Parágrafo Único – Os valores de que trata o caput deste artigo serão reduzidos na mesma proporção de índice e nas datas de que dispõe o artigo 1° desta lei, conforme regulamento específico.”

Em relação a alínea a, supra, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro é dispensada, consoante disposição do § 6o do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por tratar-se de reajustamente de remuneração ou revisão geral anual (reposição inflacionária).

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

...

§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.” (grifamos)
A reposição de 7,12% à gratificação de assiduidade dos servidores desta Casa, não comprometerá as limitações de gastos previstas na Constituição Federal (Art. 29-A). 

Quanto a alínea b, a Comissão de Finanças e Orçamento solicitou do Executivo, por meio de parecer prévio, esclarecimentos acerca da finalidade do referido dispositivo e os motivos pelos quais se pretende revogá-lo, visto sua difícil interpretação textual.

Como resposta à indagação, o Executivo esclarece que a Lei no 11.301/2011, aprovada na forma do Substitutivo no 2 de seu projeto de lei original (PL no 229/2011), trouxe, equivocadamente, o Parágrafo único sob análise.
Para melhor compreensão da resposta, relata que o PCCS de 2004 (Lei no 9.337) concedeu reposição parcial de perdas salariais após o posicionamento dos servidores em novas tabelas de vencimentos, diferentes das aprovadas no PCCS anterior (de 1994).
Ocorre que este posicionamento reduziu o salário de alguns servidores e a solução – devidamente prevista no § 3o do art. 42 do PCCS (Lei no 9337/2004) –, foi adicionar código específico na folha de pagamento para garantir a irredutibilidade assegurada pela Constituição da República.

“Art. 42. Ficam reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2004, em 10% os vencimentos e vantagens dos servidores municipais ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo Municipal, após o posicionamento previsto no art. 30, a título de reposição parcial de perdas salariais referente à inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC no período de fevereiro de 2002 a janeiro de 2003. 

(...)

§ 3º Aos servidores que tiverem redução de vencimentos após a aplicação do reajuste previsto no caput deste artigo, a composição de que trata o parágrafo 2º e a revogação dos dispositivos previstos no parágrafo 1º, a diferença será concedida em código de vencimento específico, a título de antecipação de reposição de salarial resultante de perdas inflacionárias.

     (...)”  (nossos grifos)

O fato é que o caput do art. 2o da referida Lei 11.301 (transcrito neste parecer), que não é revogado por este projeto de lei, define tão-somente que os valores percebidos pelos servidores no referido código de vencimento específico não serão reajustados em 7,12%. Seu Parágrafo único, totalmente confuso e inapropriado, em nada altera o propósito do artigo, o que justifica sua revogação.
Pelo exposto, concluimos não haver óbices, quanto aos aspectos de finanças públicas, para a normal tramitação da proposta pela Casa.
Londrina, 28 de fevereiro de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 365/2011





Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2012.
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